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6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)»

Artigo 13.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 8 -B/2002, de 15 de Janeiro

O artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 8 -B/2002, de 15 de Ja-
neiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 

n.os 111/2005, de 8 de Julho, 125/2006, de 29 de Junho, e 
215/2007, de 29 de Maio, e pela Lei n.º 40/2007, de 24 de 
Agosto, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Consideram -se oficiosamente inscritas na segu-

rança social as entidades empregadoras criadas pelos re-
gimes especiais de constituição imediata de sociedades, 
representações permanentes e associações e pelo regime 
especial de constituição online de sociedades.»

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 14.º
Período experimental

1 — A partir da data de entrada em vigor do presente 
decreto -lei, o regime especial de criação imediata de re-
presentações permanentes funciona a título experimental, 
pelo período de 90 dias, no Registo Nacional de Pessoas 
Colectivas e nas Conservatórias do Registo Comercial 
de Bragança, Cascais, Elvas, Lisboa e no seu posto de 
atendimento, Loulé e Vila Nova da Cerveira.

2 — Decorrido o período experimental previsto no 
número anterior, a extensão do regime a outros serviços 
depende de despacho do presidente do IRN, I. P.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
Fevereiro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Alberto Bernardes Costa — José António Fon-
seca Vieira da Silva.

Promulgado em 28 de Março de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de Março de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 291/2008
de 16 de Abril

Pela Portaria n.º 235/2002, de 12 de Março, alterada pela 
Portaria n.º 1252/2005, de 30 de Novembro, foi concessio-
nada ao Clube de Caça e Pesca do Poço Longo a zona de 
caça associativa da Alecrineira (processo n.º 2772 -DGRF), 
situada nos municípios de Faro e Olhão.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, não tendo sido ouvidos 
os Conselhos Cinegéticos Municipais de Faro e Olhão, 
uma vez que não se encontram constituídos:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Estói, município de Faro, com 
a área de 15 ha, e na freguesia de Quelfes, município de 
Olhão, com a área de 11 ha, ficando a mesma com a área 
total de 217 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 20 
de Março de 2008. 

  

 Portaria n.º 292/2008
de 16 de Abril

Pela Portaria n.º 307/2001 de 30 de Março, alterada 
pela Declaração de Rectificação n.º 10 -D/2001, de 30 de 
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Abril, e pela Portaria n.º 1122/2003, de 1 de Outubro, foi 
concessionada à Associação de Caçadores do Crespo a 
zona de caça associativa das Poisadas (processo n.º 2483-
-DGRF), situada no município de Serpa.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados nas freguesias de Vila Nova de São Bento 
e Vila Verde de Ficalho, município de Serpa, com a área 
de 266 ha, ficando a mesma com a área total de 1493 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 20 
de Março de 2008. 

  

 Portaria n.º 293/2008

de 16 de Abril

Pela Portaria n.º 818/2006, de 16 de Agosto, foi reno-
vada até 12 de Agosto de 2012 a zona de caça associativa 
do Freixo (processo n.º 2300 -DGRF), situada no município 
de Redondo, concessionada à Associação de Caçadores 
Colinas da Serra d’Ossa -Freixo.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 

Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de Redondo, com 
a área de 136 ha, ficando a mesma com a área total de 
1542 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 20 
de Março de 2008. 

  

 Portaria n.º 294/2008
de 16 de Abril

Pela Portaria n.º 36/2003, de 14 de Janeiro, alterada 
pelas Portarias n.os 1384/2003 e 502/2006, respectivamente 
de 19 de Dezembro e de 31 de Maio, foi concessionada ao 
Clube de Caçadores de Estói a zona de caça associativa do 
Moinho do Azinheiro (processo n.º 3192 -DGRF), situada 
nos municípios de Faro e Olhão.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, não tendo sido ouvidos 
os Conselhos Cinegéticos Municipais de Faro e Olhão uma 
vez que não se encontram constituídos:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Estói, município de Faro, com 
a área de 171 ha, e na freguesia de Moncarapacho, municí-




